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A – EMENTA: O Inadimplemento das Obrigações e suas conseqüências. Mora. Juros. Cláusula Penal e Arras. Responsabilidade Civil. Indenização, Preferências e Privilégios. Outras situações específicas de Responsabilidade Civil. Responsabilidade Subjetiva e Responsabilidade Objetiva. Indenização. 
B – COMPETÊNCIAS 
	I. Analisar e elaborar textos com fundamentação jurídica, demonstrando domínio de conceitos e utilização adequada da terminologia.

	II. Interpretar e valorizar os fenômenos jurídicos e sociais de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar

	III. Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	IV. Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	V. Dominar tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.

	VI. Atuar com competência técnico-jurídica em diferentes instâncias administrativas ou judiciais.

	VII. Intervir e transformar a realidade circundante com ética e de acordo com os princípios do Estado Democrático de Direito.

	VIII. Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.

	IX. Captar as expectativas e anseios dos envolvidos no processo de busca da efetiva realização da justiça.

	X. Atuar em equipe de modo participativo, respeitoso, cooperativo, lidando com os conflitos de modo produtivo.


C – HABILIDADES 

	Ler e interpretar textos.

	Analisar e criticar informações.

	Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	Dominar tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.

	Atuar com competência técnico-jurídica em diferentes instâncias administrativas ou judiciais.

	Intervir e transformar a realidade circundante com ética e de acordo com os princípios do Estado Democrático de Direito.

	Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.

	Captar as expectativas e anseios dos envolvidos no processo de busca da efetiva realização da justiça.

	Atuar em equipe de modo participativo, respeitoso, cooperativo, lidando com os conflitos de modo produtivo.

	Desenvolver a argumentação, oratória, exposição e defesa da apresentação feita em grupo.


D – OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA PARA A FORMAÇÃO DO EGRESSO
E – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Evolução da Responsabilidade Civil no mundo e no Brasil. Culpa lato senso e stricto sensu. Preferência e privilégios creditórios. Casos específicos de Responsabilidade Civil.  Danos Morais e outros.  Indenizações e fixação de valores  de indenização. 
1. Responsabilidade Civil

1.1. Evolução e conceitos da Responsabilidade Civil:

1.1.1. Evolução da Responsabilidade Civil no mundo e no Brasil;

1.1.2. Culpa: [1] Lato e Stricto Senso; [2] Contratual e Extracontratual e [3] Objetiva e Subjetiva.
1.2. Da Preferência e Privilégios Creditórios.            
2.3. Pessoas Civilmente Responsáveis e Responsabilidade Civil do Estado;

2.4. Responsabilidade Civil e Responsabilidade Criminal – efeitos de uma em outra;

2.5. Responsabilidade por Dano causado por Animal e pela guarda de coisa inanimada;

2.6. Responsabilidade do Locador de objetos e de serviços;

2.7. Da indenização por homicídio;

2.7.1. Indenização por morte do filho menor ou maior de idade;

2.7.2. Indenização por morte de pai e/ou mãe, para a família.

2.7.2. Indenização por morte de marido ou esposa;

2.8. Pensão Civil por morte: Cabimento; extensão e valor.

2.9. Danos Morais.

2.9.1. Conceito;

2.9.2. Dano moral e dano moral puro;

2.9.3. Dano Moral e Dano Estético (doutrina e jurisprudência atual);

2.9.4. Evolução da doutrina e da jurisprudência.

2.10. Fixação do valor da indenização;

2.10.1. Danos emergentes e lucros cessantes;

2.10.2. Forma do cálculo e exemplos.

3 - Do Inadimplemento das Obrigações.

3.1 Da Mora:

3.1.1. Definição e espécies;

             3.1.2. Requisitos da mora do devedor e do credor;

    3.1.3. Efeitos jurídicos;

    3. 1.4. Mora ex re e mora ex persona;

    3.1.5. Mora do credor e mora de ambos os contraentes;

    3.1.6. Purgação de mora;

    3.1.7. Diferença entre mora e inadimplemento.

4. Das Perdas e Danos:
    4.1. Conceito;

    4.2. Dano emergente e lucro cessante.

a. Dos Juros Legais:

     4.2.1. Definição e classificação;

     4.2.2. Juros compensatórios;

     4.2.3. Juros moratórios;

     4.2.4. Juros Convencionais;

     4.2.5. Índice para os juros;

b. Da Cláusula Penal:

     4.2.6. Função da Cláusula Penal;

     4.2.7 Suas afinidades com outras Obrigações;

     4.2.8. Espécies;

     4.2.9. Valor da Cláusula Penal;

     4.2.11.  Momento em que ela se torna devida;

     4.2.12. Nulidade da Cláusula Penal;

     4.2.13. Resolução da Obrigação Principal;

     4.2.14. Redução da Cláusula Penal;

     4.2.15. Possibilidade de sua agravação;

     4.2.16.. Pluralidade de devedores na Obrigação com cláusula penal;

     4.2.17.  Prova de prejuízo.

c. Das Arras ou Sinal.

      4.2.18. Função das Arras;

      4.2.19. Arras Compensatórias;

      4.2.20. Arras Penitenciais.

5. Reparação por danos à saúde;

5.1. Incapacidade para o trabalho;

      5.2 Redução para a capacidade de trabalho;

               5.3. Deformação permanente ou temporária.

6. Usurpação e esbulho do alheio - Restituição da coisa esbulhada;

7. Responsabilidade civil dos médicos, farmacêuticos, laboratórios e dentistas;

8. Indenização por crime contra a honra e Indenização por ofensa à liberdade;

9.  Responsabilidade Civil das Instituições de Ensino;

10. Responsabilidade Civil dos advogados, contadores e engenheiros;

11. Responsabilidade da Empresa de Transporte por ônibus e Responsabilidade do Taxista;

12. Responsabilidade pelo Transporte Escolar Público e Privado;

13. Responsabilidade Civil do Juiz, do Promotor de Justiça e do Serventuário da Justiça;

14.  Responsabilidade Civil das Polícias Militares e Civil;

15. Responsabilidade Civil por dano ecológico.

16. Debate entre Operadores do Direito sobre Responsabilidade Civil.

F – DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA

	CARGA HORÁRIA TURMA DIURNA 
	AULAS TEÓRICAS
	ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
	TOTAL

	 58  horas-aula
	          46 horas-aula
	        12  horas-aula
	     58  horas-aula


	CARGA HORÁRIA TURMA NOTURNA
	AULAS TEÓRICAS
	ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
	TOTAL

	 58  horas-aula
	          52 horas-aula
	        6  horas-aula
	     58  horas-aula


G – ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
As Atividades Práticas Supervisionadas (APS) são atividades acadêmicas desenvolvidas sob a orientação, supervisão e avaliação de docentes e realizadas pelos discentes em horários diferentes daqueles destinados às atividades presenciais, mas consideradas atividades  presenciais  (AP) e atividades à distância (AD), quando houver. Devem ser previstas no Projeto Pedagógico do Curso, detalhadas nos Planos de Ensino das disciplinas às quais se vinculam e aprovadas pela Coordenação do Curso, a quem compete acompanhar o seu  desenvolvimento. As APS são registradas no Diário de Classe, obedecendo a instruções e procedimentos conforme   regulamento específico. Devem limitar-se ao percentual de 20% da carga horária da disciplina, exceto no caso de disciplina em que a necessidade  prática justifique percentual maior. São computadas como presença. Caso o professor opte por avaliar a atividade, deverá constar da matriz de Avaliação. 

Podem ser consideradas  APS   as  seguintes  atividades: estudos dirigidos,  trabalhos individuais,  trabalhos em grupo,   desenvolvimento   de projetos, atividades em laboratório, atividades de campo, oficinas, pesquisas  nos ambientes da FDSM, estudos de casos, seminários, desenvolvimento de trabalhos acadêmicos, dentre outras. Só não podem ser aproveitadas como Atividades Complementares. A  referência bibliografia  deve ser a  mesma constante do  respectivo  Plano de Ensino. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação Pedagógica do Curso,  ou pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE)  da Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM) , ouvidas as partes interessadas. 

H – ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM
Ex.:  Aulas expositivas. Trabalhos em grupo com revisão do conteúdo ministrado e discussão de casos.  Análise e discussão de pôsteres científicos. Exercícios de fixação. Seminários.

I – SISTEMA DE AVALIAÇÃO

O sistema de avaliação segue as diretrizes regimentais e as habilidades constantes do Plano de Ensino devem orientar as avaliações. No início de cada período letivo, o professor da disciplina explanará as APS que serão desenvolvidas ao longo do semestre/ano e as datas de realização das respectivas  avaliações. Caberá ao docente responsável pela disciplina orientar, supervisionar e avaliar o desempenho  dos discentes  nas APS. A avaliação de desempenho dos discentes nas APS comporá a avaliação  ou não das disciplinas às quais se vinculam,  cabendo à Coordenação do Curso definir a ponderação aplicável a essas atividades.

Há apenas  uma oportunidade de Prova Substitutiva  ao final do semestre. 
Após as duas provas parciais, há a possibilidade de Prova Final para quem não atingiu os 7,0 pontos nas duas, mas atingiu até 4,0 pontos no semestre. 

Não há prova de 2ª Chamada. 

	SISTEMA DE AVALIAÇÃO
	PONTOS

	Prova escrita (1ª prova do semestre)
	10,00

	Seminário
	0,00

	1ª NOTA PARCIAL ( soma dos itens anteriores)
	10,00

	Prova escrita (2ª prova do semestre)
	    5,00

	Seminário
	5,00

	2ª NOTA PARCIAL ( soma dos itens anteriores)
	10,00

	TOTAL 
	20,00


J – BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral do direito civil. São Paulo: Saraiva, 2011, v. 2
CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005 

STOCO, Rui. Responsabilidade civil e sua interpretação jurisprudencial: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

K  - BIBLIOGRAFIA  COMPLEMENTAR 
DINIZ, Maria Helena.  Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2010, v. 7.
ESPÍNOLA, Eduardo. Anotações ao código civil brasileiro. Rio de Janeiro: Casa Graphica A. Marques dos Reis. v. 1 a 6.

GAGLIANO, Pablo Stolze e FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo curso de direito civil. São Paulo: Saraiva. v. 1

LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil. São Paulo: Saraiva. v. 1.

LOURES, José Costa; GUIMARÃES, Taís Maria Loures Dolabela. Novo código civil comentado. Belo Horizonte: Del Rey.

MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado de direito privado. Campinas: Bookseller.

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense. v. 1.

RODRIGUES, Silvio. Direito civil: parte geral. São Paulo: Saraiva. v.1

SANTOS, J. M. de Carvalho. Código civil brasileiro interpretado. Rio de Janeiro / São Paulo: Livraria Freitas Bastos. v. 1 a 3

VIANA, Marco Aurélio S. Curso de direito civil. Belo Horizonte: Del Rey. v. 1 a 4.
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